
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2819632 - MS (2024/0454878-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : MARCILENE ROCHA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078A

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL.
ROL TAXATIVO DO ART. 1.015 DO CPC. TEMA 988/STJ.
REEXAME DE PROVAS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 7/STJ E 282
/STF. APLICAÇÃO MULTA DO ARTIGO 1.026, §2º DO CPC.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CARÁTER
PROTELATÓRIO DO RECURSO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática do
Ministro Presidente do STJ, que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a decisão que
reconsidera sentença extintiva se enquadra na mitigação do rol
taxativo do art. 1.015 do CPC, conforme o Tema 988/STJ; (ii)
estabelecer se a reconsideração da sentença após o prazo de 5
dias previsto no art. 485, § 7º, do CPC ofende o princípio da
segurança jurídica e a vedação ao comportamento contraditório
(non venire contra factum proprium).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada reconhece que a situação discutida não
se enquadra nas hipóteses do art. 1.015 do CPC nem configura
urgência que justifique a mitigação do rol taxativo, conforme
fixado no Tema 988/STJ.
4. A análise da alegação de urgência para mitigar o rol do art.
1.015 demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
5. Quanto à tese de ofensa ao art. 485, § 7º, do CPC, a Corte de
origem não apreciou a matéria e não houve embargos de
declaração para fins de prequestionamento, atraindo a
incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
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6. O prequestionamento, inclusive em sua forma implícita, exige
manifestação efetiva do tribunal de origem sobre a tese jurídica
invocada, o que não ocorreu no caso concreto.
7. A simples alegação de urgência e prejuízo financeiro não
substitui a demonstração técnica da urgência jurídica exigida
para mitigação do rol do art. 1.015 do CPC.
8. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, a
interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé
nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com
argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou
sem alegação de fundamento novo.
IV. DISPOSITIVO 
9. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da03/06/2025 09/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
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AGRAVADO : MARCILENE ROCHA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078A

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL.
ROL TAXATIVO DO ART. 1.015 DO CPC. TEMA 988/STJ.
REEXAME DE PROVAS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 7/STJ E 282
/STF. APLICAÇÃO MULTA DO ARTIGO 1.026, §2º DO CPC.
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CARÁTER
PROTELATÓRIO DO RECURSO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática do
Ministro Presidente do STJ, que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a decisão que
reconsidera sentença extintiva se enquadra na mitigação do rol
taxativo do art. 1.015 do CPC, conforme o Tema 988/STJ; (ii)
estabelecer se a reconsideração da sentença após o prazo de 5
dias previsto no art. 485, § 7º, do CPC ofende o princípio da
segurança jurídica e a vedação ao comportamento contraditório
(non venire contra factum proprium).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada reconhece que a situação discutida não
se enquadra nas hipóteses do art. 1.015 do CPC nem configura
urgência que justifique a mitigação do rol taxativo, conforme
fixado no Tema 988/STJ.
4. A análise da alegação de urgência para mitigar o rol do art.
1.015 demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
5. Quanto à tese de ofensa ao art. 485, § 7º, do CPC, a Corte de
origem não apreciou a matéria e não houve embargos de
declaração para fins de prequestionamento, atraindo a
incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
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6. O prequestionamento, inclusive em sua forma implícita, exige
manifestação efetiva do tribunal de origem sobre a tese jurídica
invocada, o que não ocorreu no caso concreto.
7. A simples alegação de urgência e prejuízo financeiro não
substitui a demonstração técnica da urgência jurídica exigida
para mitigação do rol do art. 1.015 do CPC.
8. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, a
interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé
nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com
argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou
sem alegação de fundamento novo.
IV. DISPOSITIVO 
9. Agravo interno desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão exarada pelo
Ministro Presidente, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial
interposto (e-STJ fls. 359/362).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ fls. 365/374).

Intimada nos termos do art. 1.023, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou contraminuta no e-STJ fls. 378/386, postando-se pelo
desprovimento do recurso, bem como para que haja imposição de multa, em razão
do alegado caráter protelatório do recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 359/362):

 

Cuida-se de Agravo apresentado por ERBE INCORPORADORA 037
S. A. à decisão que não admitiu seu Recurso Especial.

O apelo, fundamentado no artigo 105, III, alínea "a", da CF/88, visa
reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA
3ª REGIÃO, assim resumido:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. RECONSIDERAÇÃO DE SENTENÇA
TERMINATIVA. PRONUNCIAMENTO QUE NÃO SE AJUSTA ÀS
HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 1.015 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

Quanto à primeira controvérsia, pela alínea "a" do permissivo
constitucional, a parte recorrente aduz ofensa ao art. 1.015 do CPC,
no que concerne à possibilidade de mitigação do seu rol, in casu,
porquanto presentes a urgência no julgamento do agravo, bem como o
risco de inutilidade do julgamento da questão somente em sede de
apelação, trazendo a seguinte argumentação:

26. O agravo de instrumento da parte ora recorrente não foi conhecido
pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região sob o fundamento de
tratar-se, a decisão agravada, hipótese não abrangida pelo rol de
cabimento disposto no art. 1015, CPC/2015, nos termos a seguir
transcritos:

[...]

27. De fato, o STJ fixou tese em sede de recursos repetitivos no
sentido de que a taxatividade do rol previsto no art. 1.015, CPC/2015 é
mitigada (Tema 988/STJ). Assim, asseverou ser cabível a interposição
de agravo de instrumento mesmo fora das hipóteses do artigo 1.015
quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento
da questão no recurso de apelação.

[...]

29. O acórdão recorrido, por sua vez, entendeu pela inaplicabilidade
do Tema 988/STJ, sob a premissa de que não se verifica “a urgência
na apreciação da questão referente a retratação realizada pelo juízo a
quo com fundamento no art. 485, § 7º, do CPC/2015.” Tal
entendimento não deve ser acolhido.

30. O pedido de efeito suspensivo requerido no agravo de instrumento
objetiva demonstrar não apenas a urgência na apreciação da violação
ao art. 485, § 7º, CPC/2015 (probabilidade do direito), mas também a
consequência lógica da manutenção dos efeitos decisão agravada
(risco de dano grave ou de difícil reparação), qual seja: o dispêndio
financeiro desarrazoado para custeio de honorários periciais
determinados em centenas de processos análogos ao em comento.

[...]

32. A inutilidade do julgamento da tese relativa à violação ao art. 485,
§ 7º, CPC/2015, em sede de recurso de apelação, é clara, vez que o
atual dispêndio financeiro da recorrente/agravante com os honorários
periciais dificilmente lhe será ressarcido, ainda que a apreciação futura
da tese violadora se afigure favorável.

33. Ainda que o adiantamento dos honorários periciais realizados pela
parte vencedora represente consectário lógico da sucumbência, no
caso concreto a parte recorrida afirma categoricamente que “não tem
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rendimentos que possam suportar o recolhimento de custas e demais
encargos processuais, que por certo advirão no decorrer deste feito.”

34. Faz-se necessária, portanto, a apreciação das teses ventiladas no
agravo de instrumento, com urgência, posto que impactará
diretamente na determinação do pagamento de honorários devidos ao
profissional escolhido pelo juízo, quando da elaboração do laudo
pericial técnico. (fls. 151-153).

Quanto à segunda controvérsia, pela alínea "a" do permissivo
constitucional, a parte recorrente aduz ofensa ao art. 485, § 7º, do
CPC, no que concerne à impossibilidade de retratação da sentença
extintiva ante o decurso do prazo de 5 dias e a proibição de
comportamento contraditório, atendendo ao princípio do non verine
contra factum proprium. Aduz:

36. Noutro ponto, no que tange à inaplicabilidade do art. 485, § 7º, CPC
/2015, o acórdão recorrido entendeu que a reconsideração da decisão
era possível, uma vez que: “ainda que tenha decorrido o prazo de 5
dias estabelecido no referido dispositivo legal, o magistrado não havia
encerrado a sua atividade judicante”. Tal fundamento, igualmente, não
merece guarida por este E. STJ. 37. Entende-se que a evidência do
transcurso do prazo do art. 485, § 7º, CPC/2015, associado à
proibição de comportamento contraditório por parte do órgão julgador,
tem o condão de vetar a revogação do decisum proferido
anteriormente, em atenção ao princípio do “non venire contra factum
proprium” do órgão jurisdicional”:

[...]

38. No caso presente, a sentença extintiva foi disponibilizada no DJE
em , e a apelação da parte recorrida interposta em 26/10/2023

. A sentença de reconsideração, por sua vez, foi14/11/2023
disponibilizada no DJE apenas em , portanto fora do prazo18/12/2023
previsto no art. 485, § 7º, CPC/2015. 39. Logo, a parte recorrente
requer a reforma do acórdão recorrido, pois inaplicável o art. 485, § 7º,
CPC/2015 ao caso, em razão do transcurso do prazo de 5 dias para
que se procedesse à reconsideração da sentença extintiva. (fls.154)

É o relatório.

Decido.

Quanto à primeira controvérsia, o Tribunal a quo se manifestou nos
seguintes termos:

Transcrevo abaixo a r. decisão monocrática proferida no ID
286717961. Confira-se:

“[...] No caso dos autos, a parte agravante insurge-se contra decisão
que reconsiderou sentença que havia julgado extinto o processo
originário por inépcia da petição inicial e determinou o seu
prosseguimento, situação que não se enquadra em nenhuma das
hipóteses previstas no mencionado artigo 1.015 do CPC, e que
também não se reveste de “urgência decorrente da inutilidade do
julgamento da questão no recurso de apelação” a autorizar a mitigação
do rol taxativo nos moldes da decisão do STJ no julgamento do REsp
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1696396/MT, submetido ao regime dos recursos repetitivos,
apresentando-se, pois, incabível o presente recurso de agravo de
instrumento.

[...]”

No presente caso, não há motivos para a reforma da decisão
agravada. O pronunciamento combatido não se enquadra nas
hipóteses previstas no artigo 1.015 do CPC, tampouco ficou
demonstrada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da
questão em eventual recurso de apelação, não havendo risco de
perecimento do direito. (fls. 123-128, grifos meus).

Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial”), porquanto o acolhimento da
pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório
juntado aos autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise
da pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório,
sendo vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas
instâncias ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no R Esp
n. 1.773.075/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, D Je
7.3.2019.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n.
1.679.153/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
DJe de 1º.9.2020; AgInt no REsp n. 1.846.908/RJ, Rel. Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31.8.2020; AgInt no
AREsp n. 1.581.363/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, D Je de 21.8.2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP,
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3.8.2020;
AgInt no AREsp n. 1.311.173/MS, Rel. Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, DJe de 16.10.2020.

Quanto à segunda controvérsia, incidem os óbices das Súmulas n. 282
/STF e 356/STF, uma vez que a questão não foi examinada pela Corte
de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para tal
fim. Dessa forma, ausente o indispensável requisito do
prequestionamento.

Nesse sentido: “O requisito do prequestionamento é indispensável, por
isso que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de
matéria sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de origem,
incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 9. In
casu, o art. 17, do Decreto 3.342/00, não foi objeto de análise pelo
acórdão recorrido, nem sequer foram opostos embargos declaratórios
com a finalidade de prequestioná-lo, razão pela qual impõe-se óbice
instransponível ao conhecimento do recurso quanto ao aludido
dispositivo”. (R Esp 963.528/PR, relator Ministro Luiz Fux, Corte
Especial, D Je de .)4/2/2010

Confiram-se ainda os seguintes julgados: R Esp n. 1.160.435/PE,
relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, D Je de 28/4/2011
; R Esp n. 1.730.826/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, D Je de ; AgInt no AR Esp n. 1.339.926/PR, relator12/2/2019
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Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, D Je de ; e AgRg no R15/2/2019
Esp n. 1.849.115/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, D Je
de ; AgRg no AR Esp n. 2.022.133/SP, relator Ministro Joel23/6/2020
Ilan Paciornik, Quinta Turma, D Je de .15/8/2022

Por fim, em atenção ao pedido de sobrestamento do processo, tem-se
que o Recurso Especial interposto nestes autos sequer ultrapassou os
requisitos de admissibilidade, porquanto foram aplicados óbices de
admissibilidade recursal, nos termos do art. 21-E, inciso V, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Assim, eventual suspensão do feito até julgamento do referido
Recurso Repetitivo (Tema Repetitivo 1.198 do STJ) não interferiria no
mérito do presente Recurso Especial, o qual, ressalte-se, sequer foi
conhecido.

Nesse mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 572.146/PR, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, D Je de ; AgInt no29/10/2014
AREsp n. 2.136.507/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJe de ; AgInt no REsp n. 2.047.013/SP,6/10/2023
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de .17/5/2023

Ademais, na decisão de afetação do Tema n. 1.198 foi determinado,
tão somente, a suspensão dos processos que tramitam no Tribunal de
Justiça do Mato Grosso do Sul e nas comarcas do mesmo estado, o
que não é o caso dos autos.

Por essas razões, não há que se falar em sobrestamento do
julgamento do presente feito, nos termos requeridos pela parte
recorrente.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer
do Recurso Especial.

Publique-se.

Intimem-se.

[...]

 

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos
por violados não foram debatidos pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial, "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "A falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt
no AREsp n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024
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No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
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acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024

 

Dessa forma, "Para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte agravante em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
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Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

Documento eletrônico VDA47869794 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/06/2025 15:41:25
Código de Controle do Documento: bcac16de-0d75-4851-b508-975777ec3565



1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

A outro giro, quanto ao pedido de imposição da multa do artigo 1.026, §
2º do CPC, formulado em contrarrazões, ressalto que não incide a multa pretendida,
pois ausente a natureza protelatória do recurso. Nos termos da jurisprudência desta
Corte de Justiça, a interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé
nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento
novo.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZATÓRIA
POR DANO MORAL. OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS
INTERESSES DA PARTE. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, §
1º, e 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido adotou
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fundamentação suficiente decidindo integralmente a controvérsia. É
indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou
contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade
com os interesses da parte. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça é firme no sentido de que "o simples fato de haver o litigante
feito uso de recurso previsto em lei não significa litigância de má-fé"
(AgRg no R Esp 995.539/SE, Terceira Turma, Rel. Min. NANCY
ANDRIGHI, D Je de ). "Isso, porque a má-fé não pode ser12/12/2008
presumida, sendo necessária a comprovação do dolo da parte, ou
seja, da intenção de obstrução do trâmite regular do processo, nos
termos do art. 80 do Código de Processo Civil de 2015" (E Dcl no
AgInt no AR Esp 844.507/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em , D Je de ). 3. Na hipótese,08/10/2019 23/10/2019
o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos e das provas,
concluiu pela caracterização de litigância de má-fé da parte ora
agravante, que alterou a verdade dos fatos com o intuito de locupletar-
se ilicitamente. 4. A modificação da conclusão do Tribunal de origem
sobre a litigância de má-fé da parte agravante demandaria o
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável
em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ. 5.
Agravo interno provido para reconsiderar a decisão ora agravada e,
em novo julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao
recurso especial. (AgInt no AR Esp n. 2.115.563/MS, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , D Je de 26/9/2022 13/10/2022
, grifei).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS.
322 E 373, II, DO CPC/2015; 112, 1.511, VI E VII, 1.565, 1.566, 1.659
E 1.725 DO CC/2002. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA
284/STF. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MULTA. NATUREZA
PROTELATÓRIA NÃO ATESTADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO
CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os
embargos de declaração a afastar eventual omissão, obscuridade,
contradição ou erro material na decisão embargada, não se
caracterizando via própria ao rejulgamento da causa. 2. Não incide a
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, pois ausente a
natureza protelatória do recurso. 3. A interposição de recursos
cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente
refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento
novo. 4. Segundo jurisprudência da Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça, não é cabível a majoração dos honorários
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de
declaração. 5. Embargos de declaração rejeitados. (E Dcl no AgInt no
AR Esp n. 2.490.524/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , D Je de , grifei).24/6/2024 26/6/2024

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Documento eletrônico VDA47869794 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 02/06/2025 15:41:25
Código de Controle do Documento: bcac16de-0d75-4851-b508-975777ec3565



É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.819.632 / MS
Número Registro: 2024/0454878-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50013736220184036003 50042754220244030000

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : MARCILENE ROCHA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078A

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - SP373659

WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : MARCILENE ROCHA
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ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - MS011078A
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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